PARECER N° 211, DE 2018
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 625, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de publicação, por meio da internet, com atualização mensal, da lista de espera dos pacientes que serão submetidos a cirurgias médicas eletivas realizadas com recursos do Sistema Único de Saúde (SUS).

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 106a a 110a Sessões Ordinárias, de 15 a 19/08/2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.

Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Saúde, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, § 3º, do Regimento Interno desta Casa.

Transparência e publicidade. Eis as nobres razões que impulsionaram a ideia da proposta, com a qual concordamos integralmente. De fato, entre as muitas dificuldades que os usuários do SUS enfrentam, a longa espera para o acesso ao atendimento médico e cirúrgico está entre os obstáculos mais alarmantes, pois representa fator determinante para o recuperação ou, para usar o termo exato, para a morte dos pacientes. Daí a importância do projeto, que enaltece a clareza e a divulgação das listas de pacientes que aguardam cirurgias médicas a serem realizadas com recursos do SUS. E mais: a redação da proposta possibilita a fiscalização, sem, contudo, expor os pacientes, que serão identificados pelo número do Registro Geral. Diante dessas colocações, é fácil concluir que julgamos a medida positiva.

Nas palavras do autor da propositura, “(...) a manutenção de um registro público e confiável das pessoas que aguardam na fila das cirurgias eletivas, disponibilizadas na internet e atualizadas periodicamente, é um mecanismo efetivo de combate a adulterações e fraudes nestas listas, porquanto possibilita a ampla fiscalização pelos pacientes e pelo próprio Sistema Único de Saúde (SUS), além do controle exercido por todos os órgãos de controle da Administração Pública e da sociedade.”

Diante do exposto, por se mostrar a proposta medida positiva, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 625, de 2016.

a) Carlos Neder – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 4/7/2017.

a) Doutor Ulysses – Presidente
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